
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.869.474 - MS (2020/0076793-7)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : J M V 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DISSONÂNCIA DE JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA 
DO STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. ATOS LIBIDINOSOS DIVERSOS DA CONJUNÇÃO 
CARNAL. CONSUMAÇÃO. TENTATIVA. APLICAÇÃO. 
PROPORCIONALIDADE. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.  Nos termos do art. 255, § 4.º, inciso III, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça e da Súmula n. 568 também desta Corte Superior, 
pode o Relator, monocraticamente, dar provimento ao recurso especial quando o 
acórdão recorrido for contrário à jurisprudência consolidada neste Tribunal 
Superior. Além disso, a possibilidade de interposição de agravo regimental, com a 
submissão da insurgência ao Colegiado, esvazia a alegação de cerceamento de 
defesa.

2. O entendimento desta Corte Superior é firme no sentido de que, uma 
vez reconhecida a prática de atos libidinosos que configuram a forma consumada 
do crime de estupro de vulnerável, tipificado no art. 217-A do Código Penal, é 
descabida a diminuição da pena pela tentativa, nos termos do art. 14, inciso II, do 
mesmo Estatuto, sob o fundamento de que a reprimenda aplicada seria 
desproporcional.

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.    

Brasília (DF), 22 de junho de 2021(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.869.474 - MS (2020/0076793-7)
  
AGRAVANTE : J M V 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por J. M. V, contra a decisão que deu 

provimento ao recurso especial do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL, assim ementada (fl. 409):

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
RECONHECIMENTO DA PRÁTICA DE ATO LIBIDINOSO COM MENOR. 
DESNECESSIDADE DE CONJUNÇÃO CARNAL PARA A CONSUMAÇÃO 
DO CRIME PREVISTO NO ART. 217-A DO CÓDIGO PENAL. TENTATIVA. 
AFASTAMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO."

Alega o Agravante, em síntese, que o reconhecimento da forma consumada do 

delito seria flagrantemente desproporcional, não podendo a conduta de passar a mão por cima 

das vestimentas, receber pena igual a outras condutas abrangidas pelo mesmo tipo penal. 

Argumenta que aplicação do art. 14, inciso II, do Código Penal, seria uma forma de minimizar 

essa desproporcionalidade.

Diz que não seria caso de recurso manifestamente procedente, motivo pelo qual 

não poderia ter sido decidido de forma singular, constituindo cerceamento de defesa a 

manutenção da decisão agravada.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do regimental ao 

Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.869.474 - MS (2020/0076793-7)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DISSONÂNCIA DE JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA 
DO STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. ATOS LIBIDINOSOS DIVERSOS DA CONJUNÇÃO 
CARNAL. CONSUMAÇÃO. TENTATIVA. APLICAÇÃO. 
PROPORCIONALIDADE. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.  Nos termos do art. 255, § 4.º, inciso III, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça e da Súmula n. 568 também desta Corte Superior, 
pode o Relator, monocraticamente, dar provimento ao recurso especial quando o 
acórdão recorrido for contrário à jurisprudência consolidada neste Tribunal 
Superior. Além disso, a possibilidade de interposição de agravo regimental, com a 
submissão da insurgência ao Colegiado, esvazia a alegação de cerceamento de 
defesa.

2. O entendimento desta Corte Superior é firme no sentido de que, uma 
vez reconhecida a prática de atos libidinosos que configuram a forma consumada 
do crime de estupro de vulnerável, tipificado no art. 217-A do Código Penal, é 
descabida a diminuição da pena pela tentativa, nos termos do art. 14, inciso II, do 
mesmo Estatuto, sob o fundamento de que a reprimenda aplicada seria 
desproporcional.

3. Agravo regimental desprovido.
  
  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

De início, nos termos do art. 255, § 4.º, inciso III, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça e da Súmula n. 568 também desta Corte Superior, pode o Relator, 

monocraticamente, dar provimento ao recurso especial quando o acórdão recorrido for contrário 

à jurisprudência consolidada neste Tribunal Superior. Além disso, a possibilidade de interposição 

de agravo regimental, com a submissão da insurgência ao Colegiado, esvazia a alegação de 

cerceamento de defesa.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
1. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. DECISÃO PROFERIDA COM 
OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO CPC. POSSIBILIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
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CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. 2. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
VERIFICAÇÃO. SUBMISSÃO DA MATÉRIA AO COLEGIADO. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. 3. OFENSA AO ART. 155 DO 
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 4. 
AFRONTA AOS ARTS. 69, IV, 75 E 564, I, DO CPP. CRIAÇÃO DE ÓRGÃO 
JURISDICIONAL. REDISTRIBUIÇÃO DE ACERVO. POSSIBILIDADE. 5. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 41 E 395, I E II, DO CPP. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. NÃO VERIFICAÇÃO. AGRAVANTE DENUNCIADO EM 
COAUTORIA. 6. OFENSA AO ART. 157 DO CPP. ILICITUDE DA QUEBRA 
DE SIGILO. NÃO VERIFICAÇÃO. 7. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 171 DO CP, 16 
DA LEI 7.492/1986 E 1º DA LEI 9.613/1998. ADEQUADA TIPICIDADE. 
PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. PARTICULARIDADES DO CASO 
CONCRETO. DESCONSTITUIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 8. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não há óbice ao julgamento monocrático do recurso especial, 
conforme autoriza o RISTJ, bem como o art. 932 do CPC. Ademais, é 
possível interpretação extensiva do Regimento Interno para 
monocraticamente dar ou negar provimento a recurso contra decisão 
contrária ou em consonância com jurisprudência dominante.

2. "A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o 
princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, 
ainda que não viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo 
certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a 
respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja 
apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo 
agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).

[...]
8. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 

1526001/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/05/2021, DJe 14/05/2021.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 
NÃO INFIRMADOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. TESE DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA. PLEITO PARA INTIMAÇÃO QUANTO À DATA DE 
JULGAMENTO, COM O FIM DE APRESENTAR SUSTENTAÇÃO ORAL. 
INCABÍVEL. ALEGAÇÃO DE AFRONTA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA DO RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
SUPERVENIÊNCIA. QUESTÃO PREJUDICADA. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTENTE. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS 
GRIEF. INCIDÊNCIA. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA EXTORSÃO. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 07/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
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SÚMULA N.º 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
[...]
3. Segundo a orientação firmada nesta Corte Superior de Justiça, 

pode o relator, monocraticamente, dar ou negar provimento a recurso 
especial quando houver entendimento dominante sobre a matéria no 
Tribunal. É o que está sedimentado na Súmula n.º 568 do STJ. Ademais, a 
possibilidade de submeter a matéria ao exame do órgão colegiado por meio 
do agravo regimental afasta a arguida ofensa ao princípio da 
colegialidade. Precedentes.

[...]
10. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no AREsp 

1.337.066/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
20/10/2020, DJe 29/10/2020.)

No mais, o entendimento desta Corte Superior é firme no sentido de que, uma vez 

reconhecida a prática de atos libidinosos que configuram a forma consumada do crime de estupro 

de vulnerável, tipificado no art. 217-A do Código Penal, é descabida a diminuição da pena pela 

tentativa, nos termos do art. 14, inciso II, do mesmo Estatuto, sob o fundamento de que a 

reprimenda aplicada seria desproporcional.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. PRÁTICA DE ATO LIBIDINOSO DIVERSO DA 
CONJUNÇÃO CARNAL. CONSUMAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. O julgamento monocrático encontra previsão no Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, permitindo ao relator negar 
provimento ao recurso se o acórdão recorrido for consoante à 
jurisprudência dominante acerca do tema.

2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, com a 
interposição de agravo regimental, torna-se superada eventual violação do 
princípio da colegialidade, tendo em vista que se devolve a matéria recursal 
ao órgão julgador competente.

3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o 
momento consumativo do crime de estupro de vulnerável ocorre com a 
simples prática de ato libidinoso diverso da conjunção carnal, consistente, 
no caso, em passar a mão na genitália da vítima, de uma criança que, à 
época dos fatos, possuía nove anos de idade.

4. Inadmissível a pretendida desclassificação para a forma tentada 
pela menor gravidade da conduta, fundamentada nos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, mormente porque a proporcionalidade 
não é critério de aferição da consumação do delito.

5. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 1.639.005/MS, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2020, DJe 
13/08/2020.)
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"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AFASTAMENTO DA MINORANTE DA 
TENTATIVA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA N. 126/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
2. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que é inadmissível que o julgador, de forma manifestamente 
contrária à lei e utilizando-se dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, reconheça a forma tentada do delito, em razão da 
alegada menor gravidade da conduta (REsp n. 1313369/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, Sexta Turma, DJe 5/8/2013).

[...]
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.865.831/PR, 

Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/04/2020, DJe 04/05/2020.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0076793-7 REsp 1.869.474 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000324-81.2010.8.12.0049  00003248120108120049  0000324812010812004950000  
049100003247  082019000914152  3248120108120049  324812010812004950000  
49100003247  82019000914152

EM MESA JULGADO: 22/06/2021
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : J M V 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J M V 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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